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Ulysses quer votar logo consensos 
Ideia do "bolo constitucional" depende da unanimidade dos líderes 

O presidente da Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, Ulysses Guimarães, 
pretende reunir, e votar, 
em um único pacote, que 
ele chamou de "bolo consti­
tucional", todas as maté­
rias consensuais existentes 
no projeto de Constituição. 
Essa proposta, ele a fará às 
lideranças partidárias e, 
para seu sucesso, é neces­
sário que ninguém discor­
de. 

Um aliado, Ulysses Gui­
marães já tem. Ontem, à 
tarde, o deputado Amaral 
Netto, lider do PDS, levou a 
ele um levantamento feito 
por sua assessoria, que 
aponta, na melhor das hi­
póteses, a data de 4 de Julho 
para promulgação do texto 
constitucional. Na menos 
otimista, o prazo fixado è 
12 de fevereiro de 1989. 

E Amaral Netto náo com­
putou, para as conclusões 
apresentadas ao presidente 
da Constituinte, "qualquer 
tempo para as questões de 
ordem, obstruções, vota­
ções duplas (buracos ne­
gros) ou falta de quorum". 
N-ao previu, também, res­
saltou, "reclamações ou 
ocasionais atrasos nas vo­
tações, na base máxima de 
15 minutos cada uma". 
Nem as convenções, nem 
as campanhas municipais. 

No primeiro quadro do 
documento apresentado pe­
lo líder do PDS, a data "pa­
ra promulgação do texto 
constitucional, com oito ho­
ras de trabalho por dia, de 
segunda-feira a sábado, é 
de 12 de fevereiro de 1989. 
Isso, se forem votados to­
dos os destaques <3.354), já 
que cada constituinte tem 
direito de apresentar até 
seis deles, além de quatro 
emendas. 

O segundo quadro, este 
considerando a possibilida­
de de que apenas 50 por 
cento dos destaques sejam 
votados, indica a data de 4 
de novembro deste ano. 
Apenas para o encaminha­
mento das votações dos 

destaques (1.677) prevê-se 
o prazo de 87 dias. 

O último, e o mais otimis­
ta dos quadros apresenta­
dos, aponta a data de 4 de 
Julho de 1982 para conclu­
são dos trabalhos da Cons­
tituinte, considerando a vo­
tação, no caso, de apenas 
um terço dos destaques. Se­
riam necessários, por essa 
hipótese, 156 dias para vo­
tação de todo o projeto. 

Ulysses Guimarães, na­
turalmente, ficou preocu­
pado, ele que vem falando 
— e até usou esse argumen­
to para se colocar contra a 
inversão da pauta, quando 
seriam votados, primeira­
mente, o sistema de gover­
no e o mandato do presi­
dente José Sarney — em 
seis semanas para conclu­
são dos trabalhos da Cons­
tituinte. 

A primeira providência 
de Ulysses será reunir suá 
assessoria — o que deverá 
acontecer Já hoje de ma­
nhã, para analisar os dados 
apresentados por Amaral 
Netto, que contrariam a vi­
são otimista do presidente 
da Constituinte, para quem 
a Constituição poderia ser 
promulgada dentro de, no 
máximo, dois meses. 

Pelo visto, náo será. Ò 
número de destaques e 
emendas e a vaidade natu­
ral dos constituintes nâo 
aconselham a visão otimis­
ta de Ulysses Guimarães, 
embora a tdéla de se fazer 
um "bolo constitucional 
nâo tenha sido recebida 
com má vontade. Ao con­
trário, muita gente viu com 
bons olhos. 

De mais a mais, os pró­
prios grupos existentes na 
Constituinte — Centrâo, 
Centrlnho e Grupo dos 32 — 
já vêm, há algum tempo, 
levantando todos os pontos 
passíveis de entendimento, 
além, claro, dos itens em 
torno dos quais nâo é 
possível acordo, A ideia de 
Ulysses pode ser uma 
saída, pelo menos para re­
duzir o pessimismo, ou rea­
lismo, de Amaral Netto, 

EUGÉNIO NOVAES 

Pauta só sai com a CPI 

v 

As lideranças partidá­
rias na Câmara náo conse­
guiram entrar em acordo, 
ontem, para organizar a 
pauta do período extraordi­
nário. Os líderes do PT, 
PSB. PCB, PC do B comu­
nicaram ao Líder do 
PMDB deputado Ibsen Pi­
nheiro, que só organiza­
riam a pauta se incluída a 
proposta do vice-lider do 

PDT, Vivaldo Barbosa, de; 
criação de CPI mista de de­
putados e senadores), para 
investigar as denúncias de 
"massacre" de garimpei­
ros em Serra Pelada. 

O líder do PMDB só res­
ponderá às cúpulas dos 
partidos de esquerda após 
consultar a bancada parti­
dária do Pará, e lider do 
PFL, José Lourenço. 

Frente a frente, o Grupe? dos 32 e o Centrao negociaram propostas para urna revisão das fórmulas 

Amaral prevê Carta só 
para fevereiro de 89 

As datas nacionais dos 
Estados Unidos, da França 
e do Brasil podem coincidir 
com a promulgação da fu­
tura Constituição. A previ­
são é do líder do PDS, e um 
dos coordenadores do 
Centrâo, deputado Amaral 
Netto, em documento en­
tregue ontem ao presidente 
da Assembleia Constituin­
te, Ulysses Guimarães que 
preocupado, prometeu es­
tudar o levantamento. 

Peia avaliação da asses­
soria do líder pedessista, a 
nova Constituição só esta­
ria pronta a 4 de Julho, 14 
de julho ou 7 de setembro. 
Uma outra hipótese regis­
trada seria no dia 12 de fe­
vereiro de 1989, que o pró­
prio Amarai Netto conside­
rou "exagerada". 

No ofício ao presidente 
da Constituinte, Amaral 
"em nome da bancada do 
PDS e, na qualidade de 
líder do partido e um dos 
c o o r d e n a d o r e s d o 
Centrâo", coloca-se à dis­
posição de Ulysses Guima­
rães "para apolar qualquer 
fórmula ou acordo de inte­
resse nacional, que abrevie 
os prazos previstos". Se­
gundo o líder pedesslsta, 
"trata-se de legitima aspi­
ração popular e compro­

misso inalienável com o po­
vo brasileiro". 

No levantamento da lide­
rança do PDS o menor pra­
zo, com trabalhos da Cons­
tituinte de oito horas por 
dia, inclusive sábados e fe­
riados normais, foi de 156 
dias. Na segunda hipótese, 
233 dias e, na primeira, 380 
dias. Amaral Netto escla­
receu que não computou 
qualquer tempo para ques­
tões de ordem, obstruções, 
votações duplas ou falta de 
quorum. Não previu, inclu­
sive, reclamações ou oca­
sionais atrasos nas vota­
ções, na base máxima de 15 
minutos cada uma. Não 
previu, também, as con­
venções e campanhas mu­
nicipais e nem o tempo que 
será utilizado pela comis­
são de filólogos para a revi­
são final do futuro texto 
constitucional. 

As três hipóteses para a 
promulgação da nova 
Constituição partem do dia 
27 deste mês — início dos 
trabalhos em plenário, com 
o r.ovo regimento interno. 

O primeiro quadro, que o 
próprio Amaral Netto con­
sidera "exagerado", apon­
ta o dia 12 de fevereiro do 
próximo ano para a prn-
mulgação, sem contar o 

prazo previsto para a co­
missão de redação final. 
Seriam 15 horas para o en­
caminhamento de novos 
ttltulos por 13 líderes e o re­
lator; 1.397 horas para en­
caminhamento de votação 
(seis destaques para 559 
constituintes); 888 horas 
para votação em 1* turno 
(15 minutos por destaque); 
e mais sete dias para o pa­
recer do relator — 1" turno. 
Com outros cálculos no se­
gundo turno, com votação 
da média de 559 emendas, 
dá o total de 380 dias. 

O segundo quadro, no 
mesmo processo, dá o total 
de 233 dias, com promulga­
ção provável no dia 4 ou 7 
de setembro próximos; e no 
terceiro quadro, promulga­
ção prevista a partir do dia 
4 de julho. 

O lider em exercício do 
PT, deputado José Genoíno 
(SP), tomando conheci­
mento da avaliação da lide­
rança do PDS, comentou 
com Amaral Netto: "Você 
está muito otimista". Na 
opinião do líder pedessista, 
o PDT. PSB, PDC, PC do B 
e o PT deverão obstruir a 
votação, na tentativa de 
evitar a aprovação das pro­
postas do Centrâo — o que 
poderá retardar a conclus­
ão de forma Imprevisível. 

Grupo dos 32 
abre mão da 
estabilidade 

Na negociação em torno 
da estabilidade, o grupo 
dos 32 recuou e aceitou um 
texto que prevê indeniza-
ção ao trabalhador demiti­
do arbitrariamente ou sem 
justa causa. A proposta foi 
levada ontem aos coorde­
nadores do Centrâo, do 
qual depende, agora, um 
acordo com os parlamenta­
res liderados pelo senador 
José Richa (PMDB-PR) 
para um dos temas mais 
polémicos na Constituinte. 
Hoje, o Centrâo consultará 
informalmente seus inte­
grantes a respeito das al­
ternativas apresentadas 
para os pontos sobre os 
quais há maior divergên­
cia, e a partir do resultado 
"baterá ou nâo o martelo", 
como informou o deputado 
Eraldo Tinoco (PFL-BA). 

Os dois grupos realiza­
ram nova reunião ontem á 
noite. A partir de um levan­
tamento das diferentes pro­
postas em Jogo, concluí­
ram, segundo a deputada 
Sandra Cavalcanti (PFL-
RJ), que 60 por cento do 
texto da Comissão de Siste­
matização irão prevalecer. 
O Centrâo e o grupo dos-32 
poderão fechar um acordo 
em três etapas. Na primei­
ra, poderá siysgtr um emen-
dão, com 400 assinaturas, 
com os artigos que obtêm a 
concordância- de todos. Na 
segunda, constituintes de 
ambos os movimentos se 
juntarão para apolar algu­
mas sugestões que não têm 
o aval integral de cada gru­
po. A terceira etapa prevê 
uma tentativa de ajustar as 
divergências surgidas na 
comparação das emendas. 

Na questão da estabilida­
de, o grupo dos 32 encampa 
a seguinte redação: "rela­
ção de emprego protegida 
contra despedida arbitrá­
ria ou sem Justa causa, na 
forma da lei, que assegura­
rá indenizaçào compensa­
tória, majorada quando a 
despedida ocorrer nos dois 
primeiros anos do contrato 
de trabalho". Já o texto do 
Centrâo prevê "estabilida­
de no emprego após doze 
meses, mediante garantia 
de indenizaçào correspon­
dente a um mês de salário 
por ano de serviço presta­
do, nos casos de demissão 
sem justa causa e nos casos 
de força maior de indeniza­
çào na forma da lei". Tino­
co ontem mostrou a dificul­
dade de o Centrâo aceitar 
nova redação, alegando 
que esta "foi objeto de mui­
ta negociação Interna". . 

O maior número de dis­
cordâncias entre o grupo 
dos 32 e o Centrâo, segundo 
Sandra Cavalcanti, refere-
se aos direitos trabalhistas. 
Mas p a r a o s e n a d o r 
Virgílio Távora (PDS-CE). 
também do grupo dos 32, o 
problema ocorre mais na 
parte relativa à Ordem 
Económica. Com o Centri-
nho, na avaliação de San­
dra, não há dificuldades: 
nove propostas apresenta­
das por ele foram incorpo­
radas pelo grupo dos 32, no 
substitutivo intitulado Hér­
cules IV. 

Entre os pontos de con­
senso com o Centrâo acer­
tados ontem pela manhã, 
de acordo com a deputada, 
estão: l lcença-gestantè 
com duração de 120 dias 
sem prejuízo do emprego é 
da remuneração, paga­
mento de no mínimo 50 por 
cento para a hora extra, e 
não prescrição do direito 
de reclamar em prazo infe­
rior a cinco anos, contados 
da data da lesão do direito 
originário da relação de 
emprego, salvo extinção de 
contrato de trabalho, quan­
do esse prazo não poderá 
exceder a dois anos a partir 
da extinção". 

E s t a s i de i a s foram 
apoiadas pelos coordenado­
res do Centrâo, mas a res­
posta definitiva do grupo 
ainda não foi dada. SegUtí-
do Eraldo Tinoco, as con­
versas estão muito avança­
das, há convergência em 
95% do texto, e "o aspecto 
político de como fazer o ca­
samento das propostas é 
mais complicado do que o 
temático". O deputado 
baiano acrescentou que ne­
nhum dos dois grupos acei­
tará "qualquer coisa que 
pareça que um se integrou 
ao outro". y 


